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ESPAÇO PÚBLICO

Habitar e criar Absurdidades no 

Património Cultural

T
enho seguido com interesse as 
notícias e os textos de opinião 
sobre as mudanças anunciadas na 
gestão do Teatro Maria Matos. Na 
notícia sobre o debate ocorrido 
na assembleia municipal, li com 
surpresa a referência feita ao 
Teatro Aberto como um espaço 
que tinha sido “ocupado”. Uma 
vez que essa afi rmação revela 

desconhecimento da história, decidi intervir 
no debate para repor a verdade dos factos e 
expressar a minha opinião sobre as matérias 
em discussão.

O actual Teatro Aberto, inaugurado em 
2002, foi construído pelo Novo Grupo de 
Teatro em diálogo com a CML ao longo de 
19 anos. Antes deste edifício existia outro, 
o antigo Teatro Aberto, também localizado 
na Praça de Espanha. Inaugurado em 1976, 
esse teatro foi construído com o esforço, o 
trabalho e o dinheiro do Grupo 4, formado 
por Irene Cruz, Morais e Castro, Rui Mendes 
e por mim. O terreno, sobre o qual o Grupo 4 
tinha direito de superfície e pelo qual pagava 
uma renda, tinha sido cedido em 1973 pelo 
então presidente da CML, Santos e Castro. 
Ao Grupo 4 sucedeu em 1982 o Novo Grupo, 
também formado por mim e outros colegas 
de profi ssão. Em 1984, o presidente da CML, 
Krus Abecassis, quis retomar a posse do 
terreno onde se situava o Teatro Aberto. 
Iniciou-se então uma difícil negociação com 
a autarquia que propunha o pagamento 
de uma indemnização para a companhia 
sair daquele terreno e poder construir um 
teatro noutro local. Em vez de aceitarmos a 
indemnização, propusemos ao presidente 
que construísse um novo Teatro Aberto, 
mais moderno, que pertenceria à cidade e 
nos seria cedido como local de trabalho. Ele 
aceitou. Começou assim a construção do 
novo Teatro Aberto em que investimos não 
apenas o nosso capital como também o nosso 
saber sobre o funcionamento de um teatro, 
nas muitas reuniões que impulsionaram e 
acompanharam a concepção e concretização 
do projecto.  O projecto foi iniciado por 
Krus Abecassis, acompanhado por Jorge 
Sampaio e concretizado por João Soares. 
Devemos a João Soares a vontade necessária 
à conclusão da obra, assim como a assinatura 
de um protocolo com a nossa companhia, 
estabelecendo que o edifício era propriedade 
da CML e a direcção e produção artística da 
responsabilidade do Novo Grupo de Teatro. 
Em 2016, a gestão dos equipamentos do 
edifício e a sua manutenção passou para a 
EGEAC, uma mudança que se tem revelado 
muito positiva.

Sobre a polémica em torno do Teatro 
Maria Matos, quero afi rmar que compreendo 

E
m menos de um ano, a Direcção-
Geral do Património Cultural 
(DGPC) instaurou pelo menos 
dois processos disciplinares por 
motivos que, por mais voltas 
e subtilezas processuais ou 
jurídicas que se dê, só podem 
ser vistos como ofensas à 
liberdade de direito de opinião, 
uma liberdade fundamental 

consignada constitucionalmente e dirimente 
por si própria de qualquer eventual (e na 
verdade não existente) infracção de deveres 
funcionais.

No primeiro caso, já arquivado e nunca 
conhecido publicamente, pretendeu-se punir 
uma funcionária que procurou informar-se 
no local sobre as condições exactas em que 
decorriam as obras do futuro Parque Verde 
da cidade de Alcobaça, dias depois de ter 
escrito neste jornal artigo de opinião sobre 
o assunto (“O Parque Verde de Alcobaça e 
o problema arqueológico”, 8.5.2017). Em 
vez de saudar a atitude vigilante e cívica 
da sua funcionária e antes do mais cidadã, 
aliás corroborada por outros especialistas 
autónomos (“Varrer o passado para 
debaixo do tapete — ou será o património 
arqueológico um problema?”, PÚBLICO, 
16.5.2017), a DGPC entendeu investir sobre 
quem incomoda. Deu-se mal com isso, como 
depois se provaria no processo, mas não 
deixou de provocar danos irreparáveis: uns 
à visada (em tempo, dinheiro e faltará ver 
se também em avaliação de desempenho); 
outros, os mais importantes, à sua própria 
reputação de organismo do Estado que 
para poder actuar com independência 
e informação, deveria estar “acima das 
partes”, sejam estas de dentro (funcionários 
e hierarquias intermédias), sejam de 
fora, empresas, profi ssionais liberais ou 
municípios, nomeadamente.

No segundo caso, que ainda decorre e tem 
sido amplamente noticiado, a ponto de ter 
constituído tema de pergunta ao ministro da 
Cultura por partidos políticos de esquerda 
e de direita durante a sua última audição na 
Assembleia da República (ver, por exemplo, 
PÚBLICO, 18.1.2018), pretendeu-se que uma 
funcionária, arqueóloga dirigente associativa 
e sindical, devesse ter primeiro informado 
internamente o que pensava, mesmo se 
ninguém lho pedisse, antes de enviar e-mail 
a assembleia de arqueólogos onde se viria 
a discutir e tomar posição colectiva sobre 
“as alarmantes notícias vindas a público 
recentemente sobre a situação de risco 
em que se encontra o importantíssimo 
espólio à guarda do CNANS/DGPC, motivada 
pela conjugação de uma escandalosa 
insufi ciência de meios humanos, técnicos 

o plano anunciado pela vereadora da 
Cultura e concordo com os seus objectivos. 
Depois de uns anos de trapalhadas a vários 
níveis, a CML iniciou, com a chegada de 
António Costa à presidência, práticas de 
diálogo e transparência, uma nova política 
cultural e uma gestão mais sustentável dos 
seus equipamentos. O actual presidente, 
Fernando Medina, continua a impulsionar 
este ciclo, acompanhado por Catarina Vaz 
Pinto. Estou sobretudo de acordo com a 
salvaguarda do Teatro do Bairro Alto, antiga 
casa da Cornucópia, como espaço de teatro 
experimental. É uma decisão que revela 
sensibilidade e consideração pela história 
daquele espaço. Recordo com pesar o que 
aconteceu com o Teatro Experimental do 
Porto, a casa de António Pedro, que devia ser 
um lugar de referência do teatro em Portugal 
e hoje faz parte de um banco.

Os teatros são também locais de encontro 
de espectadores que fazem parte de uma 
comunidade. Embora as particularidades 
arquitectónicas sejam relevantes, o que os 

anima é o projecto 
artístico que ali se 
apresenta e o tipo 
de comunicação 
que se desenvolve. 
Também não gosto 
de ver posta nas 
mãos de privados 
uma coisa pública 
que funciona bem. 
Espero continuar 
a ver as propostas 
do antigo director 
do TMM na 
Culturgest. O plano 
da vereadora de 
reabrir o Teatro Luís 
de Camões com uma 
programação para 
o público infanto- 
-juvenil reconhece 
e dá continuidade 

ao trabalho da equipa do TMM na área da 
formação de públicos.

Enquanto criador e director de teatro, 
preocupa-me que haja cada vez mais 
espectáculos com poucas apresentações. 
É importante que os espectáculos estejam 
em cena algum tempo para que mais 
espectadores os possam ver e discutir. É 
importante rentabilizar o investimento 
público feito na criação dos espectáculos. 
É importante existirem propostas artísticas 
diferentes, em espaços diferentes. Por 
todas estas razões, estou de acordo com a 
diversifi cação nos modelos de gestão nos 
vários teatros municipais. A pluralidade de 
propostas artísticas é boa para a cidade, para 
o público e para os criadores de cultura.

e fi nanceiros ao dispor daquela unidade, 
com uma gestão incompetente e negligente 
do processo relativo às suas instalações”. 
Associa-se neste caso à nota de culpa 
uma altercação que a mesma arqueóloga 
teria tido com colega que, segundo se diz, 
resolveu fazer passar o rascunho de futuro 
comunicado sindical pelo exame prévio das 
chefi as da DGPC. Ou seja, acusações de tal 
absurdidade e tão grosseira inconsistência 
que não há grandes dúvidas de que também 
aqui o processo será arquivado. Dir-se-á 
que tudo está bem quando acaba bem, 
quer dizer, quando estes processos são 
arquivados, sem sequer atingirem o nível 
da decisão política. De algum modo foi esta 
a postura do ministro da Cultura na AR, ao 
pretender que só intervém quando estes 
assuntos lhes chegam às mãos, ressalvando 
embora a inadmissibilidade de processos 
por delitos de opinião. Ora, tudo está mal, 
senhor ministro, e muito espanta que um 
membro de Governo como o actual não o 
perceba. Não compreenderá o ministro, 

aliás simpático 
e certamente 
desconhecedor 
de tudo até que 
a castanha lhe 
estoirou nas mãos, 
a gravidade das 
situações descritas? 
O quanto elas visam 
instalar um clima 
de insegurança, 
intimidação e 
mordaça? Não é o 
ministro sensível 
aos danos, materiais 
e morais, assim 
infl igidos? Considera 
tolerável ter sob sua 
tutela um organismo 
público pautado 
por tão chocante 
falta de maturidade 
democrática?

Pois a nós nada disto nos parece normal. 
E não se trata de apontar o dedo a pessoas 
particulares, porque numa cadeia onde 
cada um, sendo “boa pessoa”, faz apenas 
aquilo que outros lhe sugerem ou mandam 
fazer, desde o mais humilde funcionário, 
passando pelas chefi as e assessores jurídicos, 
até ao topo da hierarquia, há-de sempre 
existir quem mantenha dos serviços a antiga 
visão salazarista do “manda quem pode, 
obedece (e cala) quem deve”, regulada em 
termos paternalistas, com meiguice ou à 
paulada, conforme os casos. Trata-se, isso 
sim, de abrir janelas e deixar entrar o sopro 
cidadão e democrático lá onde ele ainda 
manifestamente não chegou. 

Estou de 
acordo com a 
diversificação 
nos modelos 
de gestão nos 
vários teatros 
municipais

Não 
compreenderá 
o ministro a 
gravidade 
das situações 
descritas?

Encenador e director do Teatro Aberto Arqueólogo
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